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TERMO DE REFERÊNCIA

 

 
1 – OBJETO
 
Prestação de serviço de assessoramento técnico atuarial responsável pelas análises de condicionantes, planejamento de procedimentos e cálculos dos valores
que necessitam ser integralizados pelas patrocinadoras para cobrir todos os compromissos necessários à retirada de patrocínio dos planos PRECE I e II a ser
submetida à PREVIC.
 
2 – JUSTIFICATIVA
 
A Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro – CEDAE, é uma empresa de economia mista que produz água limpa, com foco na segurança
hídrica, inovação e sustentabilidade.
 
Criada em 1975, a Companhia nasceu da união de três empresas de saneamento, e sua história vem sendo marcada por muitas transformações, acolunando
recordes de produção, experiências, projetos, grandes feitos de Engenharia e formação de profissionais de alto nível.
 
Dentre os seus principais feitos, e visando valorizar o seu quadro técnico, em 1983 a Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, decidiu instituir o seu
próprio fundo de pensão para assegurar o benefício de complementação de aposentadoria de todos os seus funcionários. Com o advento de tal decisão, surge a
PRECE, uma entidade fechada de previdência complementar multipatrocinada, constituída sob a forma de uma Sociedade Civil, instituída pela CEDAE, sem fins
lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, cujo objetivo e administrar planos de benefícios para complementar as prestações a que tem direito na
qualidade de segurado, os empregados da CEDAE, da PRECE e da Cedae Saúde.
 
Os fundos de pensão ou Entidade Fechada de Previdência Complementar – EFPC, são entidades que buscam proporcionar uma aposentadoria complementar,
como forma de aumentar os recursos recebidos pelo INSS. Esses fundos pertencem à chamada previdência fechada, ou seja, só os que trabalham na empresa
que os constituíram podem participar dos planos e usufruírem dos seus benefícios.
Com características próprias, conforme as regras estabelecidas por cada corporação ou empresa estatal, as EFPC’s são regidas por normas gerais ditadas pelo
Conselho Nacional da Previdência Complementar, ligado à Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC do Ministério da Previdência
Social. Cabe à PREVIC dispor das diretrizes básicas para o sistema de previdência complementar no país, bem como harmonizar as atividades das entidades
fechadas de previdência privada com as políticas de desenvolvimento social, econômico e financeiro do governo.
 
Pela magnitude das somas administradas pelas EFPC’s e pelo perfil de longo prazo de seus compromissos, esses fundos possuem a grande vocação de
participar do desenvolvimento da economia, daí a importância data pelo governo na fiscalização e acompanhamento das suas atividades, isso inclui, o
acompanhamento da gestão do patrocínio. Por suas próprias características, as EFPC’ prestam-se ao financiamento de investimentos de longa maturação, tão
necessários à ampliação da base produtiva do país, porém, atribuindo grandes compromissos e responsabilidades as empresas responsáveis pela sua
constituição.
 
No que pese o fato do grande motivador pela decisão de constituição da sua própria EFPC em 1983 ter sido o bem-estar dos seus funcionários e familiares, com o
advento da regulação, as das mudanças nos fatores sociais, o aumento da expectativa de vida da população, a volatilidade constante do mercado financeiro e a
redução sistemática dos ganhos da empresa, tais fatos acabaram por contribuir para um cenário desfavorável a manutenção deste tipo de benefício, sobretudo, no
cenário atual onde os esforços da CEDAE, pós-processo de reestruturação, necessitam estar voltados, exclusivamente, para o propósito da sua existência, a qual
é a produção de água limpa, com foco na segurança hídrica, inovação e sustentabilidade, fazendo com a empresa canalize seus recursos, sobretudo, financeiros,
sejam direcionados a razão da sua existência.
 
Historicamente, diante da sua natureza e especificidade, os planos de benefícios previdenciários PRECE I e PRECE II, vem apresentando desequilíbrio entre
receitas (provenientes de contribuições e retorno da rentabilidade) e despesas (pagamentos de benefícios atuais e futuros), sendo necessário os recorrentes
programas de equacionamento de déficits, que culminaram no aumento dos compromissos financeiros tanto da CEDAE quanto dos seus participantes.
 
 
Como forma de mitigar os riscos inerentes a característica dos planos de benefícios, e limitar as responsabilidades atribuídas a CEDAE, foi criado pela PRECE um
novo plano de benefícios, constituído na modalidade de Contribuição Definida, cuja principal objetivo é reduzir, drasticamente, os compromissos futuros da CEDAE
diante das mudanças macroeconômicas e biométricas passíveis de afetarem as provisões matemáticas destinadas ao pagamento de benefícios.
 
Com o advento deste novo plano e, diante de um possível colapso e problemas de solvência dos planos PRECE I e PRECE II, foi autorizado pelo órgão regulador
o processo de migração de participantes entre os planos, que culminou na transferência de aproximadamente três mil participantes para o plano PRECE IV,
perfazendo um montante transferido de aproximadamente R$ 202 milhões em ativos financeiros.
 
Embora tal medida tenha sido classificada como bem sucedida, ela não foi suficiente para estancar os riscos de no futuro a CEDAE ser instada a assumir
novamente o passivo decorrente de mudanças de características biométricas e econômicos, visto que, aproximadamente mil participantes e assistidos não
concordaram com o processo de migração para o plano o novo plano PRECE IV.
 
Face o exposto e, diante dos termos previstos na legislação vigente, a solução cabível no momento passa para solicitação do pedido de retirada de patrocínio da
CEDAE dos referidos planos PRECE I e PRECE II. Com isso, dar-se-á por eliminado o risco de no futuro a CEDAE ser instada a assumir novamente a



responsabilidade pela constituição de ativos financeiros para pagamento de benefícios previdenciários desta massa.
 
2.1. Motivo da contratação;
 
A Retirada de patrocínio é quando uma empresa deixa de patrocinar, ou seja, aportar dinheiro, em um plano de previdência complementar fechado. Embora essa
possibilidade exista e seja regulamentada em lei, há um grande debate sobre como preservar os direitos dos trabalhadores nesse processo, mantendo o estímulo
a novos patrocinadores, privilegiando o aspecto social na proteção de trabalhadores em sua fase pós-laborativa e garantindo o benefício aos assistidos.
 
A questão social que envolve a retirada de patrocínio em fundos de pensão vem sendo debatida de forma recorrente entre as esferas governamentais, agentes da
sociedade e o órgão regulador, de forma a garantir que a retirada de patrocínio não seja unicamente motivada pela ordem econômica, que segue a lógica do lucro,
e sim a sustentabilidade de um sistema tão importante, tanto do especto econômico quanto do especto social.
 
Atualmente a Resolução CNPC n.º 53/2022 estabelece condições para a saída voluntária e unilateral da empresa patrocinadora do contrato previdenciário,
mantido em favor dos participantes e assistidos de qualquer plano de benefícios de complementação de aposentadoria.
 
A chamada retirada de patrocínio, prevista no Art. 25 da Lei Complementar n.º 109, de 2001, e também aplicável para o rompimento do contrato mantido entre a
patrocinadora e o fundo de pensão, mas por iniciativa do próprio fundo de pensão, em razão do descumprimento de compromissos pela empresa patrocinadora,
existe ainda a possibilidade de haver a rescisão unilateral de convênio de adesão.
 
As duas formas de extinção de contratos, não obstante suas diferenças, se entrelaçam e resultam na impossibilidade de participantes e assistidos se manterem
nos respectivos planos de benefícios, seja acumulando reservas para o recebimento futuro dos benefícios, seja usufruindo dos benefícios já concedidos e para os
quais já constituíram suas reservas garantidoras.
 
A retirada de patrocínio, embora seja uma possibilidade que está presente no sistema de previdência complementar há bastante tempo, através da Resolução
CPC n.º 6, de 07 de abril de 1988, até pouco tempo atrás era utilizada com cautela e parcimônia, especialmente para regular os casos das empresas
patrocinadoras que enfrentavam dificuldades financeiras para a sua própria manutenção.
 
Essa resolução, porém, foi revogada com a publicação da Resolução CNPC n.º 11, de 13 de maio de 2013, que transformou a retirada de patrocínio em uma
verdadeira opção de redução de custos e compromissos para as empresas patrocinadoras dos planos de benefícios, na medida em que passou a autorizar,
expressamente, a extinção do contrato previdenciário por requerimento do patrocinador dirigido ao fundo de pensão, sem que haja justificativa razoável para tal
medida.
 
Com isso, a Resolução CNPC n.º 53, de 2022, que entrou em vigor em outubro 2022, nesta, representou um aperfeiçoamento no processo de retirada de
patrocínio dos planos de benefícios, substancialmente os da modalidade de Benefício Definido – como é o caso dos Planos PRECE I e PRECE II, estabelecendo
nos regras e procedimentos mais rígidos para solicitação materialização da retirada de patrocínio.
Não obstante a robustez e complexidade do marco regulatório, em julho de 2023, foi determinado pela PREVIC a suspensão por 90 (noventa dias), dos protocolos
de retirada de patrocínio, com a intenção de paralisar, temporariamente, essa movimentação que pode levar ao encerramento dos planos ou migração para outras
entidades. Tal iniciativa tem o objetivo é ganhar tempo, enquanto se discutem regras que protejam o futuro dos participantes e assistidos e, ao mesmo tempo,
proporcionem um ambiente melhor, que gere confiança nos patrocinadores e instituidores, e vede a retirada unilateral de patrocínio, e sejam criadas regra que
visem preservar os interesses, sobretudo, dos participantes.
 
Percorrido os fatores que regem o processo de retirada de patrocínio, bem como o contexto em que a CEDAE encontra-se inserida e, considerando ainda:

a. a complexidade do marco regulatório e a existência de um órgão regulador com um posicionamento pró participante;
b. a atuação constante dos diversos agentes de mercado com o intuito de atribuir ao patrocinador todo o ônus decorrente do processo de retirada do

patrocínio;
c. as diversas discussões existentes que buscam assegurar a manutenção dos benefícios aos participantes e assistidos, independente do custo atribuído ao

patrocinador;
d. a necessidade de validação dos cálculos das reservas individuais dos participantes e assistidos do plano e da própria patrocinadora;
e. a necessidade de apuração de possíveis déficits e superavit dos planos PRECE I e PRECE II, e uma eventual apuração de responsabilidades;
f. a necessidade de um acompanhamento pormenorizados de todo o processo decisórios que respaldará a formalização do pedido de patrocínio;
g. A inexistência de equipe técnica qualificada nos atuais quadros da CEDAE, com conhecimento específico na matéria; e
h. diante da necessidade de mitigarmos os riscos de oneração do passivo da CEDAE com o pagamento de benefício pós-emprego, entendemos ser de

extrema relevância a contratação de assessoramento técnico especializado para o acompanhamento do processo de encerramento de relações
contratuais, mediante rescisão de convênios de adesão existente entre a CEDAE e a PRECE - Entidade Fechada de Previdência Complementar, a ser
formalizado através de termos de retirada de patrocínios, aprovados pela Previc, relativamente aos planos de benefícios de natureza previdenciária: Plano
PRECE I e Plano PRECE II.

 
 
2.2. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação;

a. Mitigação do risco do processo de retirada de patrocínio não ser aprovada pela PREVIC:
b. Maior celeridade e assertividade no processo decisório;
c. Otimização dos recursos internos;
d. Visão profissional dos fatos e isenta de interesses alheios ao processo de retirada de patrocínio;
e. Maior flexibilidade nas tratativas junto a PRECE e demais partes interessadas;
f. Mitigação do risco da CEDAE ser onerada ou ser submetida ao pagamento de valores indevidos;
g. Maior transparência no processo de negociação entre as partes envolvidas;

 

2.3. Natureza do serviço: escopo. A prestação dos serviços pretendidos perdurará até a finalização do processo de retirada de patrocínio, e contemplará o
acompanhamento e produção dos elementos e dos documentos necessários a tomada de decisão e formalização do pedido de retirada de patrocínio a ser feito
pela CEDAE, além do acompanhamento das atividades a serem desenvolvidas pela PRECE, patrocinada pela CEDAE, bem como todo o processo de
homologação do respectivo pleito junto a PREVIC.

2.4. Serviço comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.



 
3 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E SERVIÇOS PRESTADOS

O objeto da presente proposta contempla a execução das seguintes ações:

Bloco 1 – Definição das Estratégias e Formalização.

O presente bloco de ações visa identificar os requisitos mínimos necessários para que a CEDAE, em observância à legislação vigente, solicite o processo de
retirada de patrocínio do plano PRECE, contemplando as seguintes iniciativas:

A. Calendário de Implementação: Definição do cronograma e das ações a serem implementadas desde a apreciação do pedido até o encaminhamento
formal à PREVIC;

 

B. Mensuração de Gastos e Orçamentação: Mensuração das despesas administrativas relativas ao processo de licenciamento, de retirada de patrocínio e à
sua operacionalização, conforme estabelecido na resolução CNPC n.º 53/2022, em seu artigo n.º 12, todas as despesas inerentes ao processo de retirada
deverão ser arcadas pela patrocinadora que se retira de plano de benefícios;

 

C. Tramitação Interna: Elaboração de instrumento interno detalhando as etapas e processos a serem seguidos para retirada de patrocínio, contemplando,
além das ações de responsabilidade da CEDAE, aquelas que deverão ser adotadas pela PRECE, detalhando todo o processo de retirada de patrocínio;

 

D. Coleta e análise dos documentos: Coleta e organização dos documentos legais que comprovem a decisão da Patrocinadora em retirar o patrocínio,
incluindo atas de reuniões ou resoluções do conselho administrativo;

a. Na hipótese de haver a necessidade de formalização de alguma deliberação colegiada, a consultoria assessorará na elaboração e tramitação dos
documentos acima citados.

 

Bloco 2 –Formalização do Pedido de Retirada de Patrocínio.

O presente bloco de ações visa o assessoramento na elaboração do pedido inicial de retirada de patrocínio a ser encaminhado a PREVIC. O presente bloco de
ações contemplará as seguintes iniciativas:

A. Elaboração do pedido de retirada de patrocínio junto a PRECE: Preparação do pedido formal (notificação) devidamente assinado por representante
legal da Patrocinadora, solicitando a retirada de patrocínio do Plano de Benefício, contendo a exposição de motivos que suportem e justifiquem tal pleito;

 

B. Acompanhamento da notificação: Acompanhamento do pedido de retirada de patrocínio durante toda a etapa de análise pela PRECE, onde esta deverá,
no prazo de dez dias úteis, contados da data da notificação do patrocinador:

 

a. dar ciência da decisão aos seus órgãos estatutários;

b. comunicar a decisão aos participantes e assistidos vinculados ao plano de benefícios;

c. dar ciência aos patrocinadores remanescentes do plano de benefícios, se houver;

d. iniciar os procedimentos necessários à realização da operação.

 

Bloco 3 – Assessoramento ao Processo de Retirada de Patrocínio.

O presente bloco de ações visa promover o assessoramento técnico às ações que deverão ser realizadas pela PRECE, porém, fundamentais a conclusão do
processo de retirada de Patrocínio e, portanto, carentes de serem observadas de maneira mais efetiva pela CEDAE. O presente bloco de ações contemplará as
seguintes iniciativas:

A. Assessoramento: Assessoramento consultivo durante todo o processo de definição da estratégia, operacionalização e homologação da retirada de
patrocínio pelo órgão competente.

 

B. Assessoramento durante a atualização Cadastral: Conforme previsto na legislação vigente, A PRECE e a CEDAE deverão dar início à atualização
cadastral dos participantes e assistidos, vinculados ao plano de benefícios objeto da retirada de patrocínio, incluindo os participantes optantes pelos
institutos do auto patrocínio e do benefício proporcional diferido, e os ex participantes com recursos financeiros no plano de benefícios, em, no máximo,
trinta dias, contados da data da notificação.

 

C. Comunicações aos Participantes e Assistidos: Acompanhamento das iniciativas de comunicação destinadas aos participantes e assistidos do plano,
bem como aos demais patrocinadores do plano de benefícios objeto de retirada de patrocínio;

 

D. Tramitação na PRECE: Acompanhamento das etapas e processos a serem seguidos pela PRECE para retirada de patrocínio;



 

E. Assessoramento ao estudo técnico de apuração das reservas: Acompanhamento do resultado do estudo técnico atuarial de retirada de patrocínio, para
definição dos critérios de rateio dos fundos e do déficit técnico;

 

F. Acordo de Equacionamento: Assessoramento a ser prestado a CEDAE para elaboração de um acordo entre as partes para equacionar a situação
deficitária, caso a avaliação atuarial aponte para um quadro de insuficiência patrimonial;

 

G. Termo de Retirada de Patrocínio: Assessoramento na elaboração do instrumento pelo qual a CEDAE e a PRECE pactuam todas as condições da retirada,
observados os termos da legislação aplicável, contendo no mínimo:

 

a. critérios de rateio dos fundos e do déficit técnico, apurado na avaliação atuarial de retirada de patrocínio, entre patrocinador, de um lado, e
respectivos participantes e assistidos, de outro, nos termos da legislação aplicável;

b. critério de individualização dos fundos e do déficit técnico, apurado na avaliação atuarial de retirada de patrocínio, entre participantes e assistidos,
nos termos da legislação aplicável;

c. demais obrigações do plano de benefícios, da PRECE e do patrocinador, em face da retirada de patrocínio, nos termos da legislação aplicável;

d. responsabilidade do patrocinador e da PRECE sobre demandas judiciais ou extrajudiciais relacionadas ao plano de benefícios ocorridas após a data
do cálculo;

e. prazos, contados a partir da data do cálculo, para:

i. a disponibilização dos termos de opção aos participantes e assistidos;

ii. o período de opção;

iii. o aporte de responsabilidade do patrocinador, se for o caso; e

iv. a fixação da data efetiva.

f. Opções oferecidas aos participantes e assistidos vinculados ao patrocinador retirante;

g. obrigação de adoção de medidas judiciais ou de procedimentos administrativos alternativos para quitação das obrigações do plano de benefícios
com os participantes ou assistidos que não forem localizados, permanecerem inertes ou recusarem-se a receber o valor a que fazem jus em razão
de retirada de patrocínio; e

h. tratamento a ser conferido aos valores registrados no exigível contingencial e no passivo contingente do plano de benefícios, decorrentes de ações
judiciais e de medidas administrativas, antes e depois da data do cálculo, inclusive quanto a eventual diferença entre o valor de decisão proferida
após a data do cálculo e o correspondente valor registrado

 

Bloco 4 – Finalização da operação de retirada de patrocínio:

O presente bloco e atividades, visa assegurar o processo de finalização do pedido de retirada de Patrocínio, além de atender os ditames previstas na legislação
aplicável. O presente bloco de ações contemplará a realização das seguintes iniciativas:

A. Termo de Finalização: Assessoramento no desenvolvimento do instrumento explicativo comunicando a finalização do processo de retirada de patrocínio a
ser divulgado para os participantes, assistidos e demais patrocinadores da PRECE;

 

B. Termo de Responsabilidade de Finalização de Retirada de Patrocínio: Assessoramento no processo de encaminhamento a PREVIC dos termos de
Responsabilidade e Encerramento do patrocínio, conforme modelo disponível no sítio eletrônico da PREVIC.

 
 
4 – PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

 
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia seguinte da autorização expressa expedida pela CEDAE (Ordem de
Início), que será emitida após a publicação do extrato do instrumento contratual no Diário Oficial;

Diante da especificidade dos trabalhos, e da dependência da homologação do pleito pela PREVIC, em havendo interesse das partes, os serviços objeto do
presente Termo de Referência poderão ser prorrogados, na forma da legislação vigente, até que se conclua o processo de retirada de patrocínio dos
planos PRECE I e PRECE II.

 
5 – LOCAL DE EXECUÇÃO:
 

A prestação de serviços, deverá ocorrer no prédio sede da CEDAE, localizado na Av. Presidente Vargas, 2.655, Rio de Janeiro, ou nas dependências da
Contratada, conforme a natureza dos serviços.

 

6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO



 

Bloco 1 – Definição da Estratégia e Formalização.
A. Plano de Implementação: Definição do cronograma e das ações a serem implementadas desde a apreciação do pedido até o encaminhamento formal à PREVIC;
B. Mensuração de Gastos e Orçamentação: Mensuração das despesas administrativas relativas ao processo de licenciamento, de retirada de patrocínio e à sua operacionalização, conforme estabe
C. Tramitação Interna: Elaboração de instrumento interno detalhando as etapas e processos a serem seguidos para retirada de patrocínio, contemplando, além das ações de responsabilidade da CED
D. Coleta e análise dos documentos: Coleta e organização dos documentos legais que comprovem a decisão da Patrocinadora em retirar o patrocínio, incluindo atas de reuniões ou resoluções do co

Bloco 2 –Formalização do Pedido de Retirada de Patrocínio.
A. Elaboração do pedido de retirada de patrocínio junto a PRECE: Preparação do pedido formal (notificação) devidamente assinado por representante legal da Patrocinadora, solicitando a retirada
B. Acompanhamento da notificação: Acompanhamento do pedido de retirada de patrocínio durante toda a etapa de análise pela PRECE, onde esta deverá, no prazo de dez dias úteis, contados da d

Bloco 3 – Assessoramento ao Processo de Retirada de Patrocínio.
A. Assessoramento: Assessoramento consultivo durante todo o processo de definição da estratégia, operacionalização e homologação da retirada de patrocínio pelo órgão competente.
B. Assessoramento durante a atualização Cadastral: Conforme previsto na legislação vigente, A PRECE e o CEDAE deverão dar início à atualização cadastral dos participantes e assistidos vincula
C. Comunicações aos Participantes e Assistidos: Acompanhamento das iniciativas de comunicação destinadas aos participantes e assistidos do plano, bem como aos demais patrocinadores do pla
D. Tramitação na PRECE: Acompanhamento das etapas e processos a serem seguidos pela PRECE para retirada de patrocínio;
E. Assessoramento ao estudo técnico de apuração das reservas: Acompanhamento do resultado do estudo técnico atuarial de retirada de patrocínio, para definição dos critérios de rateio dos fundo
F. Acordo de Equacionamento: Assessoramento a ser prestado a CEDAE para elaboração de um acordo entre as partes para equacionar a situação deficitária, caso a avaliação atuarial aponte para 

G. Termo de Retirada de Patrocínio: Assessoramento na elaboração do instrumento pelo qual a CEDAE e a PRECE pactuam todas as condições da retirada, observados os termos da legislação apli

Bloco 4 – Finalização da operação de retirada de patrocínio:
A. Termo de Finalização: Assessoramento no desenvolvimento do instrumento explicativo comunicando a finalização do processo de retirada de patrocínio a ser divulgado para os participantes, assis
B. Termo de Responsabilidade de Finalização de Retirada de Patrocínio: Assessoramento no processo de encaminhamento a PREVIC dos termos de Responsabilidade e Encerramento do patroc

 
 
7 – FORMALIZAÇÃO DAS ENTREGAS
 
Os relatórios elaborados pela contratada deverão ser apresentados em forma impressa e em mídia digital, mediante fornecimento de termo de recebimento.
 
O trabalho de assessoramento será materializado através da produção mensal dos relatórios de acompanhamento técnico, onde deverão constar, para além das
peças previstas no item 3 deste Termo de Referência, as análise e ações desenvolvidas, observando o seguinte detalhamento:

a. O objeto das análises realizadas;
b. A realização das tarefas previstas no item 6 - Cronograma de Execução;
c. O marco regulatório observado;
d. A minuta dos documentos produzidos, contendo a versão original e as respetivas alterações propostas;
e. O resultado das reuniões e diligências realizadas junto a PRECE e ao órgão fiscalizador.
f. Cronograma das ações executadas, pendentes e planejadas.
g. Ações de melhoria a serem implementadas.
h. Orientação técnica e suporte as ações a serem executadas pela CEDAE.

 
 
 
8 – FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
A Contratada deverá fornecer proposta técnica e comercial, observando as seguintes condições:
 

PRAZO DE ENTREGA ENTREGÁVEL % DO VALOR TOTAL
15 dias Plano de Implementação 8,75%
30 dias Mensuração de Gastos e Orçamentação 8,75%
Mês 2 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 3 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 4 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 5 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 6 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 7 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 8 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 9 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 10 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 11 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%
Mês 12 Relatório Mensal de Assessoramento 7,50%

 
Os preços fornecidos deverão conter todos os custos envolvidos com os serviços objeto deste contrato, tais como encargos fiscais, trabalhistas e demais
despesas aplicáveis.
 
 
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2023.
 
 
Bruno Ferreira de Oliveira
Gerente de Mercado de Capitais e Relações com Investidores - GMC
 
 
 
 
Rio de Janeiro, 31 outubro de 2023



Documento assinado eletronicamente por Bruno Ferreira de Oliveira, Gerente, em 01/11/2023, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 62540966 e o código CRC EFAF013B.

Referência: Processo nº SEI-150001/026919/2023 SEI nº 62540966

Avenida Presidente Vargas, 2655 - Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20210-030
Telefone:   

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6

